


PROCESSO LICITATÓRIO N° 0006/2021
TOMADA DE PREÇOS N° 0001/2021

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0004/2021

Que entre si celebram o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MACIEIRA, com sede na Rua Dona Maria Mendes, n° 153, Centro, na cidade de Macieira/SC, cadastrado no CNPJ n° 01.996.270/0001-67, representado neste ato pelo Sr. Ediberto Luiz Arcontti, Secretário Municipal de Saúde, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa RFACHINI SOLUÇÕES EM SAÚDE LTDA, sita Rua Ademar Mendes, n° 975, centro, Iomerê/SC, CEP 89558-000, inscrita no CNPJ sob o nº 41.002.733/0001-42, representada neste ato por sua sócia administradora, a Sra. Karoline Fachini, doravante denominada CONTRATADA, para executar a prestação de serviços descritos na Tomada de Preços nº. 0001/2021.
O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade à prestação dos serviços, objeto deste instrumento contratual, descrito abaixo, constante do Processo Licitatório nº 0005/2021, regendo-se pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, assim como pelas condições do edital referido e suas especificações, pelo seu Termo de referencia, pelos termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.                                                                               

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de consultoria, assessoria e apoio administrativo na elaboração dos instrumentos de gestão e informações nos programas exigidos pelo Ministério de Saúde, assim como, treinamentos para as equipes das Unidades no que tange a produção e supervisão da alimentação dos sistemas e indicadores, conforme especificações a seguir:

· Disponibilizar treinamentos e/ou orientações aos servidores responsáveis pelo Transporte Fora do Domicílio – TFD quanto à utilização no Sistema de Regulação – SISREG, nos módulos: administrador, solicitante, executante (produção ambulatorial) e regulador conforme legislação específica vigente.
· Disponibilizar treinamentos e/ou orientações aos servidores responsáveis pelo agendamento de exames e consultas através dos Consórcios Intermunicipais de Saúde. 
· Orientar e elaborar os Instrumentos de Gestão, bem como, inserir no DIGISUS Gestor – Módulo Planejamento (DGMP) o Plano Municipal de Saúde, Programação Anual de Saúde 2021, Pactuação Interfederativa dos Indicadores de Saúde e a prestação de contas da saúde 2020 no Relatório Anual de Gestão (RAG), assim como nos Relatórios Quadrimestrais.
· Planejar junto à gestão municipal e equipe da ESF, estratégias para melhorar o resultado dos indicadores de saúde, com base na Portaria nº 2.979 de 12 de novembro de 2019 que instituiu o Programa Previne Brasil.
· Acompanhar a transferência dos recursos do Ministério da Saúde e Secretaria de Estado ao Fundo Municipal de Saúde e auxiliar no aumento da captação de recursos, evitando perdas ou suspensão das transferências de recursos.
· Orientar/treinar profissionais responsáveis pelo RENEM – Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes financiáveis para o SUS e pelo SIGEM – Sistema de Gerenciamento de Equipamentos Médicos.
· Auxiliar a gestão Municipal na implantação ou na implementação de programas e ações de saúde de acordo com a capacidade física e de recursos humanos existentes e/ou necessários para o bom andamento dos mesmos.
· Acompanhar a publicação da legislação pertinente à saúde tais como: Portarias Ministeriais, Leis, Decretos, Resoluções, Deliberações entre outras, que após leitura e análise, deverá orientar a gestão Municipal sobre a aplicabilidade e as ações necessárias para a implantação e implementação das normas, quando for o caso.
· Auxiliar na elaboração de Editais de compras de produtos e/ou serviços, descrevendo às características e as informações necessárias para execução dos serviços e/ou produtos a serem adquiridos.
· Monitorar e auxiliar os profissionais sobre a produção apresentada nos diversos sistemas de informações ministeriais do DATASUS.
· Auxiliar na digitação e supervisionar envio as produções ambulatoriais pertinentes ao e-SUS/AB, BPA, FPO, SAI, CNES entre outros, apresentando ao gestor municipal o comprovante de envio destas dentro do prazo da competência atual.
· Emitir pareceres técnicos, quando houver a solicitação pela gestão municipal, nas diversas áreas de atuação e das políticas públicas da saúde, incluindo ações judiciais se for o caso, subsidiando a tomada de decisões, com base na legislação específica.
· Manter atualizadas as informações relativas à composição do Conselho Municipal de Saúde no Sistema de Acompanhamento dos Conselhos de Saúde (SIACS).
· Auxiliar na organização das Conferências Municipais de Saúde e Audiências Públicas relacionadas à Saúde.
· Supervisionar o Sistema de Monitoramento de Obras (SISMOB) e ainda, efetuar o cadastro, adequação/readequação de propostas do Programa Requalifica USB, quando necessário.
· Gerenciar objetos e propostas de recursos do Ministério da Saúde através do Fundo Nacional da Saúde – FNS, do Fundo Estadual de Saúde – FES e Emendas Parlamentares.
· Auxiliar na elaboração/implementação do Plano Municipal de Assistência e Atenção Farmacêutica e a Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) de acordo com as especificidades locais, objetivando redução dos custos e garantia de Assistência Farmacêutica adequada

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

2.1. O valor mensal para a prestação dos serviços, objeto deste contrato é de R$ 6.800,00 (seis mil e oitocentos reais) mensais, nestes já inclusas todas as despesas com os serviços, conforme proposta apresentada pela CONTRATADA, que passa integrar o presente contrato.

2.1.1. Os valores citados no item anterior são fixos e irreajustáveis, exceto na hipótese de reequilíbrio econômico financeiro, onde o desequilíbrio deverá ser comprovado pela CONTRATADA e aceito pela CONTRATANTE, sendo lavrado Termo Aditivo, nos termos da Lei.

2.2. No valor contratado deverão estar inclusas todas as despesas que englobam a prestação dos serviços, como impostos, despesas com pessoal, deslocamento e quaisquer outros custos e encargos decorrentes ou que venham a ser devidos em razão da prestação dos serviços.
2.3. O preço ora contratado não estará sujeito a reajustes, exceto na hipótese de prorrogação do prazo de vigência, devidamente justificada e autorizada pela autoridade competente, ou no caso de atraso no pagamento, quando os valores do presente contrato não forem pagos no prazo, onde deverão ser corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período.

2.4. Para o pagamento será necessário que a Contratada encaminhe relatório dos serviços prestados referente ao mês, registrando o cumprido com todas as outras exigências contratuais e atendido eventuais exigências.

2.5. Por ocasião do encaminhamento da fatura a CONTRATADA deverá comprovar o recolhimento mensal do FGTS e INSS, através da apresentação das respectivas guias do FGTS e INSS. Ou caso ainda não haja decorrido o prazo legal para o recolhimento, poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referente ao mês imediatamente anterior.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 
3.1. O prazo de vigência do presente contrato será até 31 de dezembro de 2021, podendo ser prorrogado no limite de 60 (sessenta) meses, conforme Artigo 57, inciso II, da Lei n° 8.666/93, observando os preceitos da Lei.
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município de Macieira - SC, no exercício de 2021 e orçamentos futuros, assim consignadas:
 
DESPESA: 15
ANO: 2021
DOTAÇÃO: 12.01.2.037.33.90.00.00.00 – Manutenção das Atividades da Saúde
COMPLEMENTO/ELEMENO: 33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSOS: Próprios

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. A CONTRATADA tem como responsabilidade prestar todos os serviços, restritamente de acordo com o Termo de Referencia, Anexo I do Edital. 

5.2. Comprometer-se conforme impõe a ética profissional a não revelar o conteúdo dos dados a que seus prepostos tiverem acesso;

5.3. Planejar e organizar as atividades inerentes ao objeto do presente contrato para que se verifique a necessária eficiência/eficácia na realização;

5.4. Manter integral interação entre os prepostos da CONTRATADA e os servidores públicos municipais com atuação nas áreas objeto do presente contrato, comunicando imediatamente ao Prefeito Municipal qualquer fato ou necessidade de adoção de providências;

5.5. Comprovar documentalmente, sempre que for requerido pelo CONTRATANTE, que em seu quadro funcional mantém/possui profissionais qualificados devidamente habilitados, com responsabilidade técnica e registro nos respectivos conselhos;

5.6. A CONTRATADA fica responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e outros, resultantes da fiel execução do presente contrato. A CONTRATANTE fica isenta de qualquer vínculo empregatício decorrente deste Contrato.
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. A CONTRATANTE, por seu turno, obriga-se: 

1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto deste contrato;
1. Empenhar os recursos necessários aos pagamentos, na forma prevista neste contrato;
1. Permitir o acesso da Contratada aos funcionários dos respectivos setores para a melhor execução dos serviços
1. Efetuar pontualmente o pagamento dos serviços na forma pactuada. 
CLÁUSULA SETIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL
7.1. O presente contrato poderá ser rescindido:
1. Por ato unilateral e escrito da administração nos casos de inexecução total ou parcial;
1. Por ato unilateral e escrito da administração se assim o interesse público exigir;
1. Amigavelmente, por acordo entre as partes; 
1. Judicialmente, nos termos da legislação, respeitados, no primeiro caso, os direitos da Administração conforme previsto no art. 77 da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
8.1. Pela recusa em promover a execução do objeto do presente contrato dentro do prazo estabelecido, a contratada se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta. 

8.2. À contratada que não mantiver as obrigações ora contratadas, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto, deste contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados:
1. Advertência;
1. Multa, sendo:
0. De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 15 (quinze) dias, após o qual será considerada inexecução contratual;
0. De 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato, cumulado com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos.
0. De 10% (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 03 (três) anos.
OBS: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.
Demais penalidades cabíveis e previstas em Lei.
8.3. Em caso de repetidas faltas ou cometimento de falta mais grave, as penalidades serão de:
a) Rescisão contratual;
b) Suspensão do direito de licitar e contratar com o CONTRATANTE, por um prazo de dois anos;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação da CONTRATADA.

8.4. As multas são autônomas e aplicação de uma não exclui a aplicação das outras.

8.5. As multas serão descontadas dos pagamentos eventualmente devidos.

8.6. A aplicação das sanções de advertência ou multa fica condicionada à prévia defesa, a ser apresentada no prazo de 02 (dois) dias úteis da respectiva notificação.
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
9.1. Este contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no Art. 65 da Lei nº. 8.666/93, sempre através do termo aditivo, numerado em ordem crescente.

9.2. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, e mediante termo aditivo os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na obra no montante até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, salvo as supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes.

CLÁUSULA DECIMA - DO FORO

10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caçador/SC, com exclusão de qualquer, outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões do presente instrumento contratual.
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
11.1. Este contrato encontra-se vinculado ao edital, Termo de Referência e ao Processo Licitatório que o originou.

11.2. E assim sendo, por estarem as partes de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, firmam o presente instrumento, em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas, e será arquivado na Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento da Prefeitura Municipal de Macieira, SC, conforme dispõe o Art. 60 da Lei nº. 8.666/93.
Macieira/SC, 07 de junho de 2021.

__________________________________________________
 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MACIEIRA/SC
EDIBERTO LUIZ ARONTTI
Secretário Municipal de Saúde

___________________________________________________________
RFACHINI SOLUÇÕES EM SAÚDE LTDA – Contratada
KAROLINE FACHINI – Sócia Administradora

Testemunhas:

1°________________________                2°___________________________
    TALIA TOMAZZI			LUCILA CARMEN SERIGHELLI
    CPF: 094.833.939-06                                 CPF: 005.892.079-03

